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RESUMO

Estudo sobre a aplicação da energia a vapor no 
sector agrícola, tendo em conta os resultados obtidos até 2016

pelo Projecto da Era do Vapor em Portugal, desenvolvido no
âmbito do Instituto de História Contemporânea da

Universidade Nova de Lisboa. Aborda aparelhos, 
máquinas e ferramentas que, em Portugal, permitiram 

ampliar a força humana a partir de 1855.
O autor considera que o conhecimento da 

energia a vapor nos campos é essencial para compreender 
o mundo que perdemos antes da industrialização, 

mas também o que ganhámos com as transformações 
sociais e culturais que daí nasceram.

PALAVRAS CHAVE: Século XIX; Século XX; Indústria;
Arqueologia industrial; Património.

ABSTRACT

Study on the application of steam energy in agriculture,
taking into account the results obtained until 2016 of the

Projecto da Era do Vapor em Portugal – Project of the Steam
Era in Portugal. This project was developed within the scope

of the Institute of Contemporary History of the Universidade
Nova de Lisboa and deals with devices, machines and tools
that strengthened the power of human beings from 1855.

The author believes that knowing about steam energy on the
fields is essential to understand the world we lost because of

industrialisation, but also the one we gained due to the
resulting social and cultural transformations.

KEY WORDS: 19th century; 20th century; Industry; 
Industrial Archaeology; Heritage.

RÉSUMÉ

Etude sur l’application de l’énergie à vapeur dans le 
secteur agricole, prenant en compte les résultats obtenus

jusqu’en 2016 par le Projet de l’Ere de la Vapeur au 
Portugal, développé dans le cadre de l’Institut d’Histoire

Contemporaine de l’Universidade Nova de Lisbonne.
Elle traite des appareils, des machines et des outils qui, 

au Portugal, ont permis de décupler la force humaine à partir
de 1855. L’auteur considère que la connaissance de l’énergie 
à vapeur dans les champs est essentielle pour comprendre le
monde que nous avons perdu avant l’industrialisation mais

que nous avons également gagné avec les transformations
sociales et culturelles qui en ont découlé.

MOTS CLÉS: XIXème siècle; XXème siècle; Industrie;
Archéologie industrielle; Patrimoine.

“… ninguém pode esperar conseguir qualquer 
espécie de integridade pessoal no mundo moderno

se não estiver familiarizado com a máquina e se não
compreender que, com o próprio progresso da 

máquina, uma determinada parte da 
personalidade humana, o intelecto racional, atingiu 

um desenvolvimento nunca antes alcançado”.

Lewis Mumford, Arte e Técnica, 1952

I

Ocrescimento e o desenvolvimento económico motivados e estimulados pelo
pro cesso da industrialização exigiram uma nova energia, então praticamente
des conhecida da Humanidade. Tratava-se de uma energia muito mais pode-

rosa e eficaz, concebida pela criação técnica e de que a ciência seiscentista revelara os pri-
meiros princípios e características físicas. A sua potência efectiva não era quantitativa-
mente comparável às energias musculares (tracção humana e animal) e naturais pré-in -
dus triais (hidráulica e eólica), pondo-as mesmo em causa. Inexistente na Natureza, era
uma energia artificial, baseada no conhecimento empírico da combustão da lenha e/ou
carvão, na vaporização da água e sua conservação à pressão, e na inovação e montagem
de máquinas destinadas à sua aplicação motora. Ao vapor atribuiu-se a vantagem de “ga -
rantir” a libertação da escravatura e a “criação” do trabalhador emancipado, embora se
co nheçam também as suas desvantagens na construção
so cial da proletarização oitocentista da primeira indus-
trialização e na alienação do trabalho 1.
A sua emergência na Civilização Ocidental explica-se
pela convergência de inúmeros factores de ordem técni-
ca, industrial, económica e social. Saliente-se a necessi-
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I Investigador integrado no Instituto de História Contemporânea 
(IHC) da Universidade Nova de Lisboa. Presidente da Associação 
Portuguesa de Arqueologia Industrial (APAI) no triénio de 
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O texto deste artigo resultou da apresentação pública de uma 
comunicação, por mim e pelo arqueólogo João Sequeira, ao colóquio 
sobre “Ruralidades” realizado em Coruche, em 2015. Diversas circunstâncias
impediram que o texto, escrito em Janeiro de 2017, fosse concluído naquela
altura e publicado em livro a editar pelo Município de Castro Verde. 
Resolvi publicá-lo agora, apesar da sua datação, por considerar poder ser útil
aos que estudam os problemas da energia a vapor e da agricultura mecanizada.
João Sequeira, no entanto, que colaborara na redacção original, 
declinou a responsabilidade científica em relação a algumas ideias nela
contidas. Por esta razão, o texto, revisto e melhorado em Agosto e 
Novembro de 2018, foi reescrito no Ponto 4.

Por opção do autor, o texto não segue as regras 
do Acordo Ortográfico de 1990.

1 Sobre o lugar dos efeitos 
do vapor na libertação do

escravo ou na exploração do
operário, ver ARMÉNIO, 1873 

e MARX, 1969 [1867]: 
286-302).



cluindo de Portugal) –, de modo a dar resposta às exigências dos di -
versos sectores económicos, às necessidades sociais, à escala dos au -
men tos de consumos e de permanente renovação tecnológica, e aos
con textos naturais e técnicos da sua aplicação. Por esta razão, a histó-
ria da energia a vapor é também a história das máquinas que se fabri-
caram e se aplicaram às diferentes indústrias e contextos fabris, minas,
transportes, abastecimento de água, produção de electricidade, cons-
trução pública e privada, agricultura, comércio e lazer.
O objectivo deste estudo é apresentar a sua aplicação no sector agrí-
cola. A ideia principal radica na chamada de atenção para o significa-
do da mecanização da agricultura junto de interlocutores relaciona-
dos com as ruralidades e com a criação, teorização e gestão de museus
rurais e agrícolas. Em certo sentido impõe-se a “familiarização” com
as realidades do maquinismo na agricultura, tanto mais que a agricul-
tura sofre, a partir da industrialização, uma profunda mudança de
con ceito e de práticas que nunca experimentara desde a Antiguidade,
para não dizer desde a “revolução neolítica”. Isso deveu-se à introdu-
ção de instrumentos de lavoura cada vez mais aperfeiçoados e de má -
quinas operadoras direccionadas tanto à lavoura, como à transforma-
ção dos produtos agrícolas, como a nível motor, ocupando o vapor
um momento crucial na mudança do perfil tecnológico da actividade
agrícola.
Este estudo tem como fundamento os resultados obtidos até 2016
pelo Projecto da Era do Vapor em Portugal (IHC). No campo das meto-
dologias descrevem-se, mais à frente, as tipologias em que assenta a
teoria arqueológico-industrial do referido Projecto e as particularida-
des específicas de cada uma das Unidades Técnicas Motoras a Vapor
(UTMV), destacando-se aquelas que se introduziram na agricultura
portuguesa depois de 1855, cronologia absoluta da sua instalação em
Portugal, numa conjuntura de inegável interesse histórico, técnico e
de controlo administrativo.
Se a Exposição de Londres de 1851 veio a influenciar a difusão das
locomóveis no continente europeu, em particular em França, só a ex -
posição de Paris de 1855 acabou por se reflectir na introdução de lo -
comóveis em Portugal, conforme se lê no Relatório sobre a Exposição
Universal de Paris. Machinas a Vapor, onde José Maria Pontes Horta
re fere que “vieram da Exposição de 1855 excellentes modelos, que podem
ser imitados, se não excedidos, pelos nossos habeis constructores, a quem
sobeja o talento e não falta aptidão pratica. Sabemos que da casa Lotz,
de Nantes veio um machina portátil para o instituto agricola de Lisboa”,
devido às diligências de Andrade
Cor vo 2. O mesmo autor refere que
Fontes Pereira de Melo também en -
comendou, na referida exposição,
es te tipo de motores a vapor para o
Instituto Industrial e para a linha do
caminho-de-ferro do Leste (HORTA,
1857: II, p. 241 e 255).

108

dade de construção de máquinas motoras capazes de ir mais além do
esforço muscular na bombagem de água no interior das minas (que
fo ra conseguido exemplarmente com a Civilização Romana) que, do
ponto de vista da racionalidade da Época Moderna, permitissem ul -
trapassar os limiares tecnológicos existentes. Se esses limites fossem
ras gados, refletir-se-iam no trabalho dos mineiros, por exemplo, li -
ber tando-os do nível sub-humano que conservavam desde a Anti gui -
dade (escravos, servos) para um outro patamar da condição humana
e de estatuto social, mesmo no contexto de uma das mais desqualifi-
cadas e exploradas indústrias dos séculos XVII, XVIII e XIX. 
A criação de novas máquinas motoras, desenvolvidas tecnologica-
mente desde os fins do século XVII, provava que era possível ultra-
passar a falta de energia observada pelo desenvolvimento mineiro e
industrial da Civilização Ocidental dos séculos XVII e XVIII, sendo
adaptáveis às diversas aplicações que fossem sentidas e necessárias na
época e até estimular a aplicação de capitais nas médias e pequenas
indústrias. Depois de um período de experimentação das vantagens
das máquinas motoras (entre os fins do século XVIII e 1800), inicia-
se um período de prosperidade e hegemonia da nova energia (Oito -
centos), seguido de uma fase de concorrência com outras soluções
motoras (1875-1945): motor de combustão interna (gás, óleos e die-
sel), turbinas mecânicas de energia hidráulica e centrais de energia
eléctrica (dínamos, alternadores e grupos termoeléctricos ou hidroe-
léctricos).
A inovação energética constituiu-se como um importante sinal e sím-
bolo da industrialização e materializou-se na produção de geradores e
motores a vapor em larga escala, os quais contribuíram para a acele-
ração do próprio processo da industrialização a diversos níveis técni-
cos, económicos e sociais, afirmando-se como uma revolução tecno-
lógica no seio da Revolução Industrial contemporânea.
O epicentro da energia a vapor ocorreu na Grã-Bretanha, assim como
o eclodir da Revolução Industrial. Tanto os processos da inovação
energética como os da transformação qualitativa da economia e da so -
ciedade britânica ocorreram historicamente em separado. Todavia, a
dado momento convergem, impondo a tecnologia do vapor como
sistema energético principal da industrialização em todos os campos
das actividades económicas e generalizando-se ao bem-estar social. A
nova energia artificial expande-se da Grã-Bretanha ao Continente
Eu ropeu e ao Novo Mundo e adquire uma escala universal acompa-
nhando os fenómenos da industrialização contemporânea, incluindo-
-se no horizonte do colonialismo oitocentista até à 2.ª Guerra Mun -
dial. Sobrevive mesmo depois da Guerra nos países mais carentes de
energia, associada a indústrias antigas ou pouco evoluídas e cuja mo -
dernização industrial era mais deficiente. Ainda perdura como fonte
energética nas centrais termoeléctricas ou em indústrias inovadores
com tecnologias termodinâmicas e químicas.
A conquista da nova energia reflectiu-se na produção de geradores e
motores – levada a cabo por inúmeras empresas metalomecânicas (in -
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2 Há notícias acerca do
conhecimento de agricultores 

e técnicos agrários portugueses 
a respeito da aplicação do 

vapor na agricultura (1849) e
das máquinas respectivas

(1852). Sobre este assunto, 
ver REIS, 1982: 383, 

nota 48. 
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Importa referir, antes de mais, que este estudo tem por objectivo falar
de energias e dos seus aparelhos, máquinas e ferramentas, tudo aquilo
que permite ampliar a força humana, ela própria também energia. No
caso vertente, vamos abordar a energia a vapor cujo maior desenvolvi -
mento empírico e técnico ocorreu na Europa Ocidental entre os sécu-
los XVII e XX, e cuja consciência histórica, enquanto energia alterna-
tiva, ainda é relativamente recente. A criação dos geradores de vapor
e a sua articulação com máquinas motoras destinadas a exercer a força
motriz, entre os fins do século XVII e 1800, e sobretudo em Oito -
cen tos, prova que a alteração do paradigma energético era uma preo-
cupação das sociedades europeias daquela época e nomeadamente da
Grã-Bretanha, desde o alvor da Revolução Industrial. A difusão dos
conhecimentos úteis desde o Renascimento, a ciência experimental, a
dinâmica da inovação técnica, o desenvolvimento manufactureiro da
serralharia de metais e as necessidades de baratear a mineração de car-
vão fóssil, foram os factores que levaram a cabo essa mudança de pa -
ra digma energético com a eleição de uma energia artificial, altamente
complexa, que combinava ciência, técnica e indústria. Uma energia que
assentava os seus arsenais na combustão do carvão, como combustível
da “era do carbono” (RIFKIN, 2012: 27), na alteração do estado físico
da água e na capacidade de conservação do vapor em recipientes que
pu dessem ser submetidos à pressão. Um dos pioneiros da história da
energia a vapor – Robert Henry Thurston (1839-1903) 4 – refere que,
na sua origem, a energia a vapor materializou-se na construção de

Identificaram-se, entre 2012 e 
2016 3, os diversos campos de apli-
cação do vapor na agricultura, tanto
na debulha dos cereais e aproveita-
mento da palha, como na lavra e na
ceifa, assim como nas indústrias agrí -
colas requerentes de energia (mo a -
gem e lagaragem), na destilação de
vinhos e nos transportes agrícolas
(Ta  bela I). Estas realidades impuse-
ram mudanças nos territórios da agri -
 cultura que não podem ser omissas, nem escamoteadas, mesmo numa
visão tradicional da agricultura portuguesa, tão cara à perspectiva
metodológica posta em marcha pela escola da Etnologia dominada
pela corrente teórica de Jorge Dias e Ernesto Veiga de Oliveira. Rura -
lidade não significa ausência de técnicas e de instrumentos de lavoura,
nem sobrevalorização da componente do trabalho humano sobre as
mudanças tecnológicas impostas pelo dinamismo da introdução do
ma quinismo. Aliás, as necessidades da revolução tecnológica na agri-
cultura foram impostas não apenas pela lógica dos mercados, mas so -
bretudo pelas transformações sociais que se verificaram nos campos
ao longo do século XIX, pelo avanço das ciências experimentais apli-
cadas à agronomia e pela maior exigência de produtos agrícolas nos
mercados: mais quantidade e melhor qualidade.
No entanto, não se pode analisar a introdução das máquinas opera-
doras sem observar como essas alterações se processaram na Grã-Bre -
tanha – ainda que de forma muito sucinta, devido à natureza deste
trabalho. O mesmo se aplica à inovação das novas energias artificiais
em Portugal, nomeadamente a nível motor, como, aliás, em qualquer
outro país submetido às leis e variáveis da industrialização. Tal como
no espaço geográfico e social da agricultura britânica, também em
Por tugal a expansão da energia a vapor nos campos agrícolas foi acom -
panhada de intercâmbio e cooperação, exigiu organização estatal,
empresarial e particular referente, por exemplo, à cedência, emprésti-
mo ou aluguer de máquinas motoras (locomóveis, locomotoras, mo -
tores verticais de pequeno porte) ou operadoras (debulhadoras, ata-
deiras, ceifeiras, etc.). Como se trata de um assunto menos conheci-
do, daremos especial atenção à existência de empresas metalomecâni-
cas de maquinaria agrícola, estabelecimentos instalados em cidades e
vilas portuguesas de tradição agrícola, o que prova um largo espectro
do significado da energia a vapor no campo português, desde Trás-
-os-Montes ao Algarve, e a necessidade do estabelecimento de ofici-
nas vocacionadas para a conservação e manutenção de locomóveis e
lo comotoras.
Finalmente faz-se uma descrição ilustrada dos diferentes tipos de má -
quinas, resultantes da inovação britânica ou europeia para a agricul-
tura, identificando todas aquelas de que há prova documental e ves-
tígios físicos do seu uso em Portugal, com respectivas imagens.

UTMV Inventário Identificadas a inventariar

Geradores de Vapor (caldeiras) 35 1 

Máquinas motoras (fixas e semifixas) 30 19 

Turbinas a Vapor 2 4 

Locomóveis / locomotoras 50 6 + locomotivas (cerca de 150) 

Locomotivas 

Máquinas motoras operadoras 5 3

TABELA 1 – Inventário das Unidades Técnicas Motoras a Vapor (UTMV)
ponto de situação3 No decurso do

desenvolvimento da
investigação, registo documental

e inventários de espécimes no
território. Sobre este assunto,

ver SEQUEIRA e CUSTÓDIO,
2018: 61-77. Ver ainda a

Tabela I com a introdução 
dos resultados oficiais da

investigação já desenvolvida 
em base de dados: cadastro 

e inventário.

datada de 1902, publicada 
pela editora de Nova Iorque, 

D. Appleton & Company 
(hoje online em

http://bit.ly/30zoqFi), 
ou a edição francesa de 

J. Hirsch, intitulada Histoire de
la Machine a Vapeur, 2 tomes,

Paris: Librairie Germer 
Baillière et C.ie, 1880, 
existente na Livraria de

Braamcamp Freire (Biblioteca
Municipal de Santarém).

4 Thurston, engenheiro e
professor de mecânica do

Instituto Politécnico de Stevens,
em Hoboken, Nova Iorque,

nasceu em Providence, Rhode
Island. Fez estudos na

Universidade de Brown sobre a
nova energia e as suas aplicações

mecânicas, para além de uma
história sistemática da máquina
a vapor (A history of the growth

of the steam engine, 1878). 
Ver a 4.ª edição revista, 



da matéria-prima num novo estádio (intermédio) de um determina-
do produto ou mesmo num produto novo (final). São máquinas ope-
radoras a debulhadora, a enfardadeira, a ceifeira mecânica, os sistemas
de tracção do arado, as bombas de elevação de água ou de drenagem,
entre outras. Estas máquinas existem antes da aplicação do motor a va -
por, mas requerem, a dado momento, um motor mais potente que o
humano, o animal, o hidráulico ou o eólico. A debulhadora produz
ce real sem espiga; a enfardadeira enfeixa a palha da debulha; a ceifeira
mecânica corta o cereal dos campos à máquina; a lavoura mecânica,
lavra por meios me cânicos os terrenos agrícolas, etc.
Depois da invenção da máquina de debulhar por Andrew Meikle
(1786), diversas soluções de tracção da debulhadora foram desenvol-
vidas entre os fins do século XVIII e 1850. Por exemplo, a Barrett,
Exall & Andrews, proprietária da metalomecânica de Katesgrove Iron
Works, em Reading, apresentou na Exposição de 1851 três soluções
distintas da máquina operadora para três tipos de tracção: humana, ani -
mal e a vapor, todas contemporâneas e aplicáveis conforme as exigên-
cias dos compradores (Fig. 1).
O conhecimento do papel desempenhado pela energia a vapor na
agricultura deve estender-se a todos aqueles que tenham preocupa-
ções relacionadas com as colecções dos museus rurais e/ou agrários,
em função da percepção maior ou menor do papel desta energia arti-
ficial (e das energias que a antecederam e a precederam) na transfor-
mação dos campos, na revolução agrário-industrial e na afirmação da
agronomia científica, ou ainda a todos aqueles que se aplicam à Ar -
queologia industrial nos campos portugueses. Este assunto é tanto ou
mais importante para todos aqueles que estudam os territórios da agri -
cultura do Ribatejo (cujas lezírias receberam bem cedo os benefícios
da mudança tecnológica, foram palco dos conflitos entre a inovação
e a rotina, e onde se sentiram os primeiros efeitos sociais da inovação)
ou do Alentejo (campo político do impulso da produção cerealífera,
desde o tempo de Elvino de Brito à crise de improdutividade por es -
go tamento intensivo dos solos).
Onde é que o Projecto da Era do Vapor pode ajudar? Isso implica co -
nhecer este projecto, seus objectivos, suas metodologias e as tipologias
teórico-científicas onde assenta (CUSTÓDIO, 2016b). Saber mesmo
quais os resultados já obtidos, em termos quantitativos e em termos
qualitativos. Note-se que entre os objectos se encontra a salvaguarda
dos engenhos a vapor (geradores ou máquinas) 6.
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apa relhos simples, basicamente assentes na aplicação dos ru dimentares
conhecimentos da produção de vapor a soluções técnicas di versifi ca -
das, como elevação e bombagem de água, elevação de pe sos, aqueci-
mento de edifícios, construção de caldeiras e de motores pri mi tivos, en -
genhos a vapor para accionamento de rodas hidráulicas. Só numa fase
posterior se pensou estabelecer uma conjugação de dois prin cípios fun-
damentais: a vaporização e condensação da água obtidas em caldeiras ou
geradores fechados (estado superior dos recipientes de ti po marmita
– o digestor – , celebrizadas por Denis Papin), e a mecânica motriz. Esta
última traduziu-se na criação de motores primários, isto é, recipientes
fechados de tipo cilíndrico e vazados no interior, on de funcionava uma
haste movida pela expansão do vapor e pela pressão atmosférica pro-
veniente dos geradores a vapor ou, num momento tecnologicamente
posterior, pela alternância da expansão do vapor e do vácuo, este cria-
do pela expulsão do vapor do cilindro. Thurston chamou-lhe “má qui -
na a vapor no estado de máquina composta”, o que significava a junção
das inovações separadas relacionadas com a pressão atmosférica e com
a pressão do vapor enquanto gás da vaporização. Tratava-se da mais an -
tiga concepção de motor primário. Uma outra que se seguirá, com nu -
la influência neste estudo, será a turbina a vapor, accionada directa-
mente pela cinética do vapor no seu interior, em contínua circulação.
Estas duas realidades tecnológicas – o vapor enquanto energia térmica
e o vapor enquanto energia mecânica – estabeleceram-se, no entanto,
como sistemas simples ou complexos do novo paradigma energético
e estimularam o desenvolvimento tecnológico dos geradores de vapor
(comummente chamados caldeiras) e das máquinas motoras, nos seus
dois tipos essenciais (máquinas a vapor de êmbolo e turbinas). Ambos
– geradores e motores – afirmam-se gradualmente nas actividades
mineiras e industriais ao longo dos séculos XVIII e XIX, contribuin-
do para a materialização das mudanças e transformações económicas
e sociais que começaram a ocorrer com a Revolução Industrial Bri tâ -
nica e a industrialização subsequente. Por sua vez, a industrialização,
ao render-se à nova energia artificial, acaba por suscitar a universali-
zação dos próprios meios motores que lhe proporcionaram maiores
avanços energéticos, influenciando o sector produtivo metalomecâni-
co onde estes motores eram fabricados (fundições, ferrarias, caldeira-
rias e serralharias).
Note-se que, neste estudo, não vamos tratar de máquinas operadoras
da agricultura, cujo estádio de desenvolvimento se acelerou com a in -
dustrialização, devido ao papel que a inovação técnica passou a de -
sempenhar na sociedade, na economia industrial 5 e nas indústrias
transformadoras em qualquer sector económico, máquinas em geral
patenteadas e amplamente divulgadas pelos canais da industrializa-
ção. O conceito de “máquina opera-
dora” tem a sua origem na activida-
de industrial e refere-se a um enge-
nho ou aparelho que tem por função
a transformação de uma determina-
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5 Sobre o papel 
desempenhado pelas novas

máquinas na agricultura, 
ver VIANNE, 1866; 
ou MAYER, 1924.

Marshall em 1887 
(BRIGGS, 1982: 180-181). 

Hoje, este movimento é deveras
impressionante e encontram-se

publicadas as máquinas
protegidas por firma fabricante,

nos respectivos sítios, 
em especial na Wikipédia, 

na Internet. 

6 O movimento de 
preservação de locomóveis a

vapor iniciou-se na Inglaterra
um pouco antes de 1952,

devido ao pioneirismo de um
agricultor, Arthur Napper. 
Em 1979, o movimento já 

tinha realizado a conservação
dinâmica de locomóveis, 
como uma fabricada pela
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A energia a vapor é responsável pela antiguidade da introdução das
energias artificiais na agricultura. Antes dela, o esforço muscular hu -
ma no e animal constituía a regra e os motores hidráulicos ou os eólicos
viabilizavam o recurso às energias naturais nos engenhos pré-in dus triais.
Desde a Idade Média, esses motores eram usados na moagem de ce -
reais, no descasque de arroz, na moagem da azeitona, de óleos ou de
vinho, na secagem de pauis, na drenagem e elevação de águas e noutras
indústrias agrícolas (fabrico de mel e de cera). Todavia, após a apli ca -
ção do vapor nos campos, sucede que se tentam energias alternativas
por via de outros motores, sobretudo os de combustão interna (gás,

óleos pesados, diesel), e se obtêm maiores resultados de
eficiência motriz do que o vapor. A electricidade também
chegou aos campos e partilha com o diesel de maiores
efeitos e extensão dos resultados. Mas esta nota só serve
para limitar as balizas tecnológicas que nos irão orien-
tar: os motores a vapor, sejam eles quais forem, não são
de imediato substituídos. Coexistem com as outras al ter -
nativas até se tornarem obsoletos, entre 1945 e 1974.
Louis Figuier (1819-1894) considerou que a introdu-
ção das máquinas no campo, incluindo o motor a va -
por, se iniciou nos Estados Unidos da América (FI -
GUIER, 1863: 399-400). Entre 1810 e 1850, a popula-
ção americana ainda era pouco numerosa e encontra-
va-se muito disseminada pelo território extenso, enca-
recendo a mão-de-obra, num tempo em que os trans-
portes eram difíceis e caros. A necessidade obrigou à
convergência da inovação com o conhecimento do trem
agrícola, este muito diversificado devido à origem eu -
ro peia dos povoadores. A criação de máquinas agríco-
las impôs-se, mas sem a substituição da energia, basea-
da ainda na força muscular dos animais de tiro (cavalar
e muar).
Os estudos da industrialização britânica mostraram que
não foi bem assim. Com a revolução industrial ocorreu
uma revolução agrícola, a qual – para além da mudan-
ça do tipo de propriedades rurais, sob o efeito das
“enclosures” 7, e da alteração do sistema de afolhamento
– permitiu a concentração da propriedade agrícola num
pequeno número de proprietários/empresários, ao mes -
mo tempo que os pequenos proprietários se proletari-
zaram e foram forçados a migrar para os centros urba-
nos e industriais. Os detentores da terra na Inglaterra
foram beneficiados pela acumulação de capitais de ori-
gem agrícola, provenientes das transformações ocorri-
das nas culturais agrárias e da estabulação dos gados, bem
como do aumento da riqueza geral ocorrido durante o

7 Movimento de 
delimitação de cercas de

demarcação das propriedades
agrícolas, que teve um lugar
relevante na Grã-Bretanha,

desde o século XVI, 
mas sobretudo no XVIII. 

Ver CHAMBERS e MINGAY, 
1975 [1962].

FIG. 1 - Máquinas de debulha, destinadas a três 
opções de tracção, construídas pela empresa Barrett, 
Exall & Andrews. Litografias. In OFFICIAL DESCRIPTIVE…,
1851: 376-377. AHME - Arquivo Histórico 
do Ministério da Economia. 
A sequência das imagens identifica uma 
cronologia evolutiva historicamente testemunhada 
e uma coexistência contemporânea de soluções de debulha 
à data da Exposição Universal, a qual se manteve durante
algumas décadas até à consagração das maiores 
vantagens do vapor.



vantagens geográficas (MARX, 1969 [1867]: 638-639). Conhece-se
pior o movimento seguinte: o da ruralização do vapor, isto é, o fenó-
meno da aplicação de máquinas a vapor no campo, que se opera a
partir de 1840-1850, para servirem a mecanização da agricultura, a
lo calização rural de oficinas agrícolas (tais como moagens ou lagares
de azeite) ou a serração de madeiras nas florestas, entre outras. 
Note-se que o conceito de locomóvel não é só determinado pelas ne -
cessidades da agricultura e das suas condições de trabalho. O que ca -
racteriza a locomóvel é, sobretudo, o seu carácter de motor ambulan-
te, multifuncional, tanto na indústria, como na agricultura e na flo-
resta, como ainda nas obras públicas e construção civil ou ferroviária,
na actividade dos portos, na extracção mineira e em estabelecimentos
co merciais. A sua operacionalidade como motor é efectiva durante
todo o ano económico, podendo assim substituir os motores hidráu-
licos e ser aplicável a todo o tipo de máquinas operadoras, até aos li -
mi tes colocados pela sua potência energética, contratada entre agri-
cultores ou industriais empresários e empresas metalomecânicas for-
necedoras deste tipo de motores móveis.
Alguns autores classificaram a locomóvel em dois grandes grupos: as
locomóveis industriais e as locomóveis agrícolas a que os ingleses cha-
maram “portable farm-engine” (FIGUIER, 1863: 402). As primeiras, in -
dependentemente da sua portabilidade, destinavam-se a ser fixas nas
respectivas empresas, ocupando o lugar de uma máquina a vapor clás-
sica fixa, mais onerosa e, em geral, de maior dimensão ou escala. A ní -
vel agrícola, a portabilidade era a sua principal condição, mas, muitas
vezes, ao ser utilizada nas indústrias agrícolas, ganhava o estatuto de
se mifixa (envolvendo a remoção do chassis e respectivos rodados), po -
dendo manter-se nessa sua função temporária por períodos maiores
de tempo de trabalho, ou chegando a assumir, por vezes, a perenidade
no espaço da sua fixação. Essa condição de trabalho era útil para to -
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processo da industrialização. Esta tríplice vantagem financeira dos
grandes agrários, associada às vantagens da inovação técnica, veio a
de terminar o investimento de capitais na mecanização da agricultura,
quer pela aplicação de máquinas, quer no reforço da capacidade ener-
gética do gado de tracção.
Se a inovação das máquinas agrícolas pode ser partilhada pela Grã-Bre -
tanha e pelos EUA, não pode dizer-se o mesmo em relação ao uso da
energia a vapor. Esta entra muito cedo nos EUA, mas já se encontrava
largamente estabelecida na Grã-Bretanha no último quartel do sécu -
lo XVIII, incluindo na moagem dos cereais, onde os EUA foram revo-
lucionários um pouco depois, por via de Oliver Evans (1755-1819),
o inventor da moagem mecânica, dita americana, com motor central
de energia (quer hidráulica, quer a vapor). Mas, na génese de máqui-
nas motoras destinadas ao serviço agrícola, a Grã-Bretanha foi igual-
mente pioneira, sendo o berço da locomóvel, uma máquina de vapor
portátil, com quatro rodados, que podia ser transportada de um local
para outro para propiciar o aumento de potência energética nos ter-
renos agrícolas (Fig. 2). John C. Morton, que estudou as forças mo -
trizes aplicadas na agricultura, em 1861, considerava que, nos locais
onde era possível aplicar o vapor, este funcionava melhor que o cava-
lo. O equivalente a uma hora de energia a vapor nos campos agrícolas
eram 62 homens, a 15 xelins por hora, enquanto o equivalente à ener -
gia cavalar eram apenas 32 homens, a oito xelins por hora 8.
Convém, no entanto, notar que a máquina a vapor, desde os inventos
de James Watt, entre outras consequências, estimulou a urbanização
da indústria, mesmo no que se refere
às produções agrícolas (moagem de
ce reais). Este ciclo que os autores clás -
sicos acentuam, como A. Redgrave
ou Karl Marx, não esgotou as suas
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FIG. 2 - Locomóvel e respetiva debulhadora de Garrett & Son
(Leiston Works, Saxmundham, Suffolk). Litografia. 
In OFFICIAL DESCRIPTIVE…, 1851: 386. 
AHME - Arquivo Histórico do 
Ministério da Economia.

8 Memória apresentada 
na Society of Arts, 1861, 

citada por MARX, 1969 [1867]:
capítulo XV, nota 11, 

p. 636.
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Quinta da Font’Alva (Barbacena, concelho de Elvas, distrito de Por -
ta legre), do académico-lavrador Alfredo de Andrade, onde uma loco-
motora servia como motor da máquina debulhadora, trabalho que,
uns anos antes, era feito por locomóveis, e, portanto, sem autotrac-
ção. Essa ca pacidade motora marcara a sua deslocação entre a gara-
gem, situada no palácio da quinta, e a eira (Figs. 3 e 4), conforme as
funções que fossem requeridas na actividade da Herdade. Também
lhe garantia o movimento autóctone por es trada, como parece indicar
a documentação conhecida 10, uma novidade que fora identificada
aquando da invenção das primeiras locomotoras e apresentada nos
certames in dustriais da época.

dos aqueles que a aplicavam na cidade ou no campo, e para aqueles
que a inspecionavam para garantir a segurança de terceiros. 
Originalmente pensada para a agricultura, rapidamente serviu a in -
dús tria, onde a portabilidade também era exigida muitas vezes. A sua
necessidade era sentida pelo facto de ser um motor facilmente aplicá-
vel ao que se pretendia transformar ou fazer. Ou simplesmente para
ga rantir o arranque de uma pequena empresa, cujo programa, por
exemplo, iria ser futuramente ampliado. O mesmo se pode indicar
quanto ao seu papel na construção civil. Por exemplo, na construção
do palácio da Cortes (Assembleia da República), o arquitecto Ven -
tura Terra utilizou uma locomóvel, que depois requereu para a cons-
trução do Liceu Camões, em 1898-1899, do qual era igualmente pro-
jectista 9.
Na evolução tecnológica, a inovação fez transferir a sua característica
ambulante para um tipo de máquina automotriz, isto é, que se movia
por si própria, cabendo ao motor instalado sobre chassis uma dupla
capacidade: a de movimento automóvel e de a mover as máquinas
ope radoras por ela rebocadas. Este aspecto pode documentar-se na

FIG. 3 - Trabalhos de debulha com locomóvel 
e locomotora na eira. Herdade da Font’Alva, Elvas, 1905.
Fotografo não identificado. 
In ANDRADE, 1948: 132-133.

FIG. 4 - Locomotora (Viadora) da 
construtora Clayton, adquirida para a 

herdade da Font’Alva, Elvas, 1901. 
In ANDRADE, 1948: 100-101. 

Condutor: Frank Edlmann, administrador 
em nome de Alfredo de Andrade. 

No primeiro plano, António Filipe 
de Jesus, regente agrícola formado 

na Quinta Regional de Sintra.

10 Sobre esta propriedade
alentejana do arquitecto 

Alfredo de Andrade (1839-
-1915), ver ANDRADE, 1948,

onde se encontram muitas
notícias a respeito da

mecanização da debulha 
na Fonte d’Alva.

9 Inventário de Ferramentas e
Utensílios. Obras Públicas

Distrito de Lisboa, 2.ª Zona, 
1.ª Secção (Cortes). Arquivo

Histórico Municipal de Elvas
(AHME) / Arquivo Histórico 

do Ministério das Obras
Públicas (AHMOP).
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ticas agrícolas dos países importadores, fazendo intervir técnicos espe-
cializados na análise das características dos solos e dos climas dos paí-
ses importadores. Um interessante exemplo desta situação aconteceu
em Portugal. António Sarmento, fornecedor da tecnologia da casa
Ransomes & Sims, divulgou numa das suas obras publicitárias os es -
tudos realizados pelos engenheiros ingleses de Ipswich para conformar
os seus modelos de locomóveis às características dos territórios riba-
tejanos (SARMENTO, 1888: 5-13; CUSTÓDIO, 1992: 45). 
A adaptação da caldeira às especificidades do combustível foi outra ca -
racterística que determinou a disposição do motor sobre a caldeira. No
caso português, o combustível era, sobretudo, a lenha ou lenha e car-
vão. Na Grã-Bretanha, o combustível foi maioritariamente o carvão
fóssil. Nas herdades portuguesas, alguns subprodutos das indústrias
agrí colas representavam uma economia de combustível no preço da
me canização da agricultura, como o bagaço de azeitona, os desperdí-
cios das serrações ou a casca do arroz (CUSTÓDIO, 2016a: 207-208).
Es te tipo de motor misto, composto de uma grande caldeira e de um
ou dois motores a vapor, formalmente semelhante à locomotiva, co mo
vimos, universalizou o vapor à pequena escala, na pequena e mé dia
in dústria, ocupando na agricultura um lugar essencial até ao advento
da locomotora. A sua descoberta na Grã-Bretanha ocorreu entre 1830
e 1850. Quando se realizou a Grande Exposição Universal de Lon -
dres (1851), todo o mundo veio a saber que estes motores, tão versá-
teis, já estavam a laborar na Grã-Bretanha desde a década de 1830 e
que, entre essa data e 1851, tinham-se aperfeiçoado na inter-relação
entre o sector agrícola e a indústria metalomecânica (Fig. 5). 
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A pequena escala destes motores foi
assimilada por motores ainda mais
ma leáveis, menos pesados e portáteis.
Os franceses chamaram a este tipo
“machine à vapeur transportable” (FI -
GUIER, 1863: 402 11), máquinas que
foram largamente usadas na pe que -
na indústria, mas também na agri -
cul tura. São, no fundo, caldeiras ver -
ticais com a máquina a vapor em pa -
ralelo, de marcha de êmbolo verti-
cal, quer normal, quer invertido. Ao
tipo rural das locomóveis exigia-se li -
geireza, que tinha que ver com o peso (entre 1,5 e as duas toneladas),
mas, sobretudo, pela disposição dos órgãos, aquilo que era essencial
em termos de motor e de volante de transmissão de energia, isto é,
simpli cidade. Exigia-se-lhes economia de água e de combustível. Tu -
do isto viabilizava a sua aplicabilidade na herdade, como nos campos
agrícolas, sobretudo nas grandes e médias propriedades e terrenos de
maior planimetria, contribuindo para acelerar a mecanização da agri-
cultura.
A disposição das caldeiras ou geradores de vapor na locomóvel não
seguiu sempre a posição horizontal, tal como também aconteceu com
a sua congénere locomotiva a vapor, donde, aliás, retirou os modelos,
dada a maior antiguidade das locomotivas aplicadas aos caminhos-de-
ferro. Também houve casas construtoras de locomóveis de caldeira
vertical (Fig. 15). O modelo universal, no entanto, evoluiu para as
caldeiras horizontais multitubulares. Quanto aos motores primários
que as locomóveis transportavam no seu dorso, conhecem-se com um
ou com dois motores em paralelo, ou com cilindros compostos de al -
ta e baixa pressão. Universalizaram-se as locomóveis e locomotoras
com motores colocados acima do gerador de vapor, mas também os
houve com um posicionamento abaixo da caldeira, à semelhança das
locomotivas ferroviárias, as quais alguns construtores patentearam
com cilindros fixados à parte inferior. 
As locomóveis foram fabricadas de acordo com as características ru -
rais particulares das zonas rústicas e seus campos agrícolas. Este aspec-
to teve consequências quando as locomóveis começaram a ser impor-
tadas de um país para outro. Na França, consideravam-se as locomó-
veis britânicas pouco ajustadas ao tipo de caminhos campestres fran-
ceses e às terras fortes e argilosas (FIGUIER, 1863: 407). Este facto
influiu na fabricação nacional de locomóveis, pretendendo-se assim
responder às exigências colocadas pelos lavradores locais e provinciais.
Isso explica também as novas unidades metalomecânicas de locomó-
veis na França: empresas Calla, Flaud, em Paris; Renaud, A. Lotz, de
Nantes; Cumings, de Orleans; Chevaliers de Lyon; Albaret & Cie, de
Rantigny. No entanto, os países exportadores também procuravam,
em nome do seu negócio, adaptar os engenhos motores às caracterís-
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FIG. 5 - Locomóvel de 6 HP da 
Clayton, Shuttleworth & C.º, Lincoln.
Litografia. In OFFICIAL DESCRIPTIVE…, 
1851: 398. AHME - Arquivo Histórico 

do Ministério da Economia.

11 Este autor faz voz do uso 
de “locomóveis de fábrica”

em França, onde existia uma 
fábrica especializada para a 
sua produção, a Hermann-

-Lachapelle, de Paris, “en raison
de son élégance et des avantages 

de son usage pratique”. Este
ponto, clarifica o sentido do

desenvolvimento da produção
de motores a vapor noutras

sedes da industrialização 
que não a britânica. Veja-se

CATALOGUE MACHINES... 
[1878].
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Por outro lado, desde a década de 1840, já trabalhavam na parte
oriental dos EUA, mesmo antes de chegarem ao continente europeu.
Em 1851, os desenhos litografados de algumas locomóveis britânicas
passam a ser conhecidos do mundo inteiro. Influem na aquisição de
máquinas que se introduzem nos países continentais (Fig. 6). Vul ga -
rizam-se na Exposição Universal de Paris de 1855. Por sua vez, as lo -
co motoras passam a ser um importante motor misto promovido pela
Exposição de Londres de 1862 (Fig. 7).
A universal aplicação deste tipo de máquinas não foi percebida de imediato
nos momentos chave originais da inovação tecnológica do vapor na agri-
cultura. A mecanização da agricultura impôs-se na Grã-Bretanha entre
1830 e 1860, tanto na inovação das máquinas operadoras essenciais para
a lavra, ceifa e debulha ou nas soluções adaptáveis às pequenas indústrias
agrícolas, como na sequência da mudança ou alteridade de motor (com a
passagem do motor humano e animal – que implicava esforço sub-humano
ou custos maiores na alimentação animal – à energia a vapor). Foi no seio
de empresas fabricantes de charruas, de semeadores, de ferramentas de ar -
roteamento, de sacha e monda, ou de trilhos para a debulha e outras má -
quinas operadoras para a agricultura e construção agrícola, que surgiram
os fabricantes de locomóveis (1840-1860 12), depois de locomotoras
(1862) e de máquinas motoras e operadoras integradas (último quartel
do século XIX). Os nomes destas empresas são mais ou menos conhecidos
entre os investigadores destas tecnologias – Marshall & Sons, Foster,

FIG. 6 - Locomóvel da Tuxford & Son,
adquirida para o Conservatório de Artes e

Ofícios de Paris pelo Director, General 
Morin, em 1851. Musée des Arts 

et Métiers, Paris. Inv. 5107.
FIG. 7 - Locomotora agrícola 
patenteada por Avening, Rochester, Kent.
Litografia. In INTERNATIONAL (THE)…,
1862: class. IX, p. 3. 
Esta empresa referia, em 1862, 
que fabricara e vendera 
40 locomotoras 
até à data.

requer mudança de 
paradigma energético
(substituição dos motores a
sangue pelos motores a vapor),
mudança que se tornou visível 
a partir de 1851. 
Ver nota 7.

12 Este é o período áureo da
inovação. A invenção de
máquinas operadoras que vem
desde os finais do século XVIII
insere-se na revolução agrícola 
e mecanização da agricultura,
que a dado momento 
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se inicia em 1855 e só termina depois do 25 de Abril, embora esteja
em causa desde o final da 2.ª Guerra Mundial 16.
O conhecimento sobre a localização do vapor móvel em Portugal per-
mite-nos afirmar três coisas essenciais: 
1.ª) É um fenómeno generalizado a todo o território continental e in -
sular, requerendo apenas separar os casos de especificidade agrícola
(nos campos e nas indústrias agrícolas) dos usos industriais, mineiros
e de construção pública e privada. A sua grande mobilidade e adap-
tabilidade industrial e agrária (móveis e amovíveis / fixas, com ou sem
remoção das rodas 17) e dimensão / peso / escala / custo explicam o
seu sucesso (Fig. 7);
2.ª) Todavia, as locomóveis integradas nas propriedades agrícolas po -
diam ser vendidas, em segunda mão, à indústria e ao comércio e vice-
versa, e serem exportadas para as ex-colónias portuguesas. Isto acon-
tecia tanto no caso das locomóveis importadas como fabricadas em
Portugal, facto que garantia uma maior duração da sua função moto-
ra na economia portuguesa, desde que houvesse cuidados de depósito
dos aparelhos e sua respectiva manutenção. Isto permite averiguar a
biografia dos motores em acção;
3.ª) Portugal parece ter-se rendido a esta máquina por natureza das
suas vantagens e baixo custo, mesmo no uso industrial variado, dando
nota da natureza social das pequenas e médias em presas e fazendo
sobressair as dificuldades da industrialização portuguesa, carente de
capitais e com limitações no estabelecimento da gran de indústria.
Cons tituía também um alinhamento com as correntes tecnológicas e
científicas da época, sinal de “progresso” e de pres tígio social. 
A introdução em Portugal de máquinas agrícolas e da sua energia a
va por nos campos não se fez esperar, num tempo em que existia uma
elite liberal avançada em termos de conhecimento das realidades eco-
nómicas, tecnológicas e culturais europeias e norte-americanas. O ano
de 1855 marca o momento da cronologia absoluta da adopção das no -
vidades do vapor nos campos agrícolas portugueses, cujos primeiros
dados importa conhecer 18. A especificidade da lavoura a vapor foi
introduzida em Portugal em 1861. Esta irrupção do vapor na agricul-
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Robey, Ruston, Richard Garret, Davey Paxman, Brown & May, Sentinel,
Fowler, Burrel, McLaren, Ransomes 13, William Tuxford & Sons, Hornsby,
Howard, Henry Clayton 14, entre outros (GREGORY, 2014: 104-137).
Muitos deles estavam estabelecidos em Inglaterra, nas províncias rurais.
Alguns eram fabricantes de máquinas operadoras para o fabrico de cerâmica
de construção, material destinado às habitações e oficinas rurais.
Sobre as charruas a vapor, a energia a vapor requeria terrenos planos,
porque estava em causa o corte da espiga. Desde cedo se tentou ino-
var neste sector, embora com mais dificuldade nos países mais mon-
tanhosos do que nas planícies e planaltos. Mas aqui o vapor entrou
mais tarde, dado que era necessário puxar a ceifeira mecânica, situa-
ção que se começou a resolver com a locomotora.
Saber quando, onde e porquê entrou a energia a vapor nos campos
portugueses é para nós também um dos principais objectivos 15. Os
nú meros de locomóveis e locomotoras detectadas documentalmente
em território português, bem como os diferentes tipos de máquinas e
suas aplicações, as soluções técnicas específicas e a diversidade das mar -
cas importadas ou fabricadas em Portugal, são hoje uma realidade que
requer novas interpretações históricas e arqueológicas. Por outro lado,
interessa ver também quem se encontrava mentalmente aberto às ino-
vações, dispunha capital para as introduzir no campo, e averiguar quais
as dificuldades com que se bateu, do ponto de vista técnico, social,
político e espiritual. Averiguar também outras alternativas de uso das
máquinas motoras agrícolas, por via de cedência temporária ou em -
préstimo, aluguer privado ou empresarial (em princípio, soluções as -
so ciadas a outras máquinas, estas sim operadoras, como as debulha-
doras mecânicas, as ceifeiras mecânicas, os aparelhos de lavoura). Mas
depois ainda há que estar atento às soluções de manejo das máquinas
e à sua manutenção. A documentação consultada até hoje revela mui-
tas incógnitas no que se refere ao manejo, ainda que as escolas agrárias
superiores e médias (regentes agrícolas) e as quintas experimentais de -
senvolvessem formação técnica para o efeito, em relação a técnicos e
regentes agrícolas que vieram ocupar um papel essencial nas empresas
agrícolas portuguesas de Oitocentos e Novecentos. Mas isso não ex -
pli ca tudo. Há que averiguar quem vem de fora
para montar os equipamentos e ensinar os técni-
cos e operários portugueses; saber que papéis ocu -
param os agentes técnicos das empresas portu-
guesas vendedoras de máquinas; saber como se
pro cessou a adaptação às novas técnicas nos siste-
mas montados nas herdades e quintas; como os
assalariados agrícolas reagiram nas grandes explo-
rações; quem era seleccionado para pôr em curso
a aplicabilidade das máquinas na mudança agrá-
ria. Saber mesmo quem criticou as suas deficiên-
cias e problemas. Ou ainda averiguar a conjuntu-
ra técnica para cada conjuntura económica, sa -
bendo-se que o vapor na agricultura em Portugal
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compravam locomóveis 
em virtude do seu preço de

mercado, para as fixar na
unidade agrícola ou na 

serração de madeiras 
(ver Fig. 7).

18 Os acontecimentos 
que viabilizaram a 

introdução dos motores a 
vapor e locomóveis na
agricultura francesa e 

portuguesa podem ler-se 
em HORTA, 1857: II, 

pp. 239-241.

15 Note-se que os geradores 
a vapor e as máquinas fixas ou

instaladas em embarcações
fluviais, de cabotagem ou

navegação atlântica, 
já existiam no país 

desde 1820.
16 Na Grã-Bretanha, 

o tempo da energia a vapor 
no campo teve uma duração

aproximada de 90 anos 
(1840-1930). 

17 Pode parecer estranho 
ao leitor, mas havia

proprietários agrícolas 
ou silvicultores que 

13 Em 1780, Roberto 
Ransome desenvolve a 

sua charrua designada por 
“self-sharpening hardened 
cast-iron plough-shares”. 

Em 1840, Ransome 
fabricava 40 tipos 

de charruas.
14 Este fabricante de 

máquinas para tijolos, telhas 
e cachimbos de cerâmica

encontrava-se estabelecido 
na viragem do século XIX, 
com uma fábrica intitulada 

Atlas Works, perto de 
Dorset Square.
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dos aparelhos de destilação portateis, podendo exigir-se que o fabricante
antes da entrega das machinas de vapôr locomoveis, ou dos aparelhos de
des tilação por vapôr portateis requeira que sejam examinados por quem
o Governo julgar competente para que por deffeito de construcção ou por
falta de resistencia não haja algum sinistro, e o mesmo exame e prova se
poderá fazer nos que forem importados dos paizes estrangeiros, e determi-
nar-se que os fogueiros que tiverem a ser cargo as referidas machinas
adquiram previamente a sufficiente pratica, a qual obterão em poucos
dias em qualquer estabelecimento onde funcionem estas machinas, ou no
Instituto Industrial” 19.
Este documento levanta um proble-
ma interessante, referente à destila-
ção de vinhos a vapor, própria de um
país vinícola como Portugal. O caso
referido era a aplicação de uma loco-
móvel a um aparelho de destilação,
também ele móvel. Todavia, quer no
Conselho de Minas, quer noutra do cumentação pertencente à Junta do
Comércio existente no actual Ar quivo do Ministério da Eco no mia, a
introdução do vapor na destilação vinícola por processo contínuo an -
tecede em Portugal o uso da lo comóvel na agricultura, sendo, aliás,
um dos aspectos pioneiros da mo dernidade do país no campo ener-
gético, que se desenvolveu de acordo com os princípios da inovação
tecnológica durante o período de 1820 a 1850, como salientou Nuno
MADUREIRA (1997: 205-210). A inovação começou cerca de 1817
(Al piarça: Dulac; Lisboa: Colares, 1819-1853) e teve especial relevo
na década de 1820, nos campos ri batejanos (Alpiarça e Santarém) e
da Estremadura (Almada, Setúbal e Cadaval), sendo Lisboa o local
onde se desenvolveram empresas me ta lomecânicas para o fabrico dos
aparelhos de destilação (a empresa Col lares, por exemplo, com paten-
tes inovadoras desde 1824) e de ge ra dores de vapor essenciais para o
processo contínuo de destilação (CUSTÓDIO, no prelo) (Fig. 10). 

tura por via das máquinas portáteis constituiu uma surpresa oficial,
como se pode comprovar através de um documento exarado no Con -
selho de Minas, então a entidade que fazia a identificação, o reconhe-
cimento e a inspecção oficial dos geradores e motores a vapor instala-
dos no país. A sua mobilidade e dispersão agudizavam as dificuldades
da ad mi nistração pública portuguesa e criavam um hiato nos registos
ofi ci ais de máquinas motoras a vapor.
Segundo os conselheiros de minas: “As machinas de vapor locomoveis
teem à poucos annos prestado grandes serviços ás construcções, á agricul-
tura e á industria fabril. Em todas as construcções importantes se vêem
lo comoveis empregadas, na serração das madeiras, na preparação d’a -
quel las que teem de ser enterradas e expostas ao tempo, no esgôto, na dra-
gagem, na preparação das argamassas, na cravação das estacas, e n’uma in -
finidade de outros serviços. Na nossa agricultura estão ellas dando gran -
de vantagem na debulha dos trigos, e não menos importantes poderão dar
na sua applicação ás regas, e ao esgôto dos terrenos pantanosos. Ulti ma -
mente Thirion et de Mastaing engenheiros civis de Paris fizeram appli-
cação do calorico do vapôr d’uma locomovel, á distillação de vinho estan-
do todo o apparelho de destilação annexo a caldeira da machina e de facil
transporte. […] estas machinas de vapôr locomoveis são pouco perigosas
porque sendo a sua caldeira tubolar contem muito pouca agua em relação
à sua superfície de vaporisação, e porque as rotulas, que ordinariamente
aparecem pela deterioração dos tubos queimados por a falta d'agua, ou
por as incrustações, não serem perigosas e são de facil reparação. […] O
aparelho de destillação de vinhos por vapôr locomovel, parece que não es -
tará sujeito a tantas deteriorações como a simples machina a vapôr loco-
movel, porque não se gastando o vapôr não haverá falta de agua por des-
cuido do fogueiro; os perigos que o Conselho acaba d’expôr poderão ser
evitados quando o fogueiro, que tratar da machina tenha conhecimento
dos deveres que tem a cumprir, e fôr dotado de sufficiente aptidão. Pelo
que deixa exposto parece ao Conselho, que deve haver a maior tolerancia,
e remover todos os obstaculos ao emprego das locomoveis como motôres, e

19 “Novos aparelhos 
portáteis de destilação de

vinhos”, Consulta de 
7-8-1860. Conselho de 

Minas. Consultas, Livro 1. 
Arquivo Histórico do 

Ministério da Economia.

FIG. 8 - Locomóvel
estacionada (fixa) da 
Serração de José Mendes, 
Vila de Rei, Castelo Branco.
Desenho de Sant’Ana, 1948.
Máquinas a Vapor. Serração
de José Mendes, Proc. 145.
Arquivo da ex-DRELVT

(Direcção Regional de
Economia de Lisboa e 
Vale do Tejo, actual 
Instituto Português 
da Qualidade - IPQ).

RE
PR

OD
UÇ

ÃO
:P

ed
ro

 A
bo

im
.



meiro jogo completo de operações na eira (cerca de 1880). En tre tan -
to, chega também à ceifa mecânica (Ribatejo: Januário Lapa, 1867) e
à lavra dos campos (Azambuja, Borges de Sousa & Sócios, 1861; Jun -
cal Novo, propriedade da Companhia das Lezírias do Tejo e do Sado
em 1874-1875, segundo ALVES, 2003:
56-62). De modo a contribuir para o
conhecimento da cronologia da ino -
vação nos campos, apresentamos na
Tabela II uma amostragem provisó-
ria de al guns casos documentados. 
Note-se também que, nos campos
portugueses, algumas empresas ins-
talam o caminho-de-ferro de via re -
duzida, Decauville, com ou sem
tracção a vapor (Caminho de Ferro
da Charneca da Companhia das Le -
zírias 21, 1906-1914; Fonte Alva,
1903). Sobre este assunto, o desco-
nhecimento é ainda muito grande,
devido à falta de estudos monográfi-
cos sobre as empresas agrícolas e res-
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A existência da matéria-prima (uvas) à
saída dos campos agrícolas foi funda-
mental para a ruralização pioneira do va -
por nesta nova indústria (aguardentes vi -
nícolas e álcoois), determinando o apa-
recimento de destilarias industriais em
al gumas regiões vitivinícolas.
A precocidade da caldeiraria portugue-
sa para a destilação pode explicar o as -
cendente tecnológico no fabrico de ge -
ra dores a vapor, sobretudo do tipo Lan -
cashire ou Cornish, de que Portugal se
orgulhava ainda no 2.º quartel do sécu-
lo XIX, assim como a sua preferência
por parte de diversos sectores da indús-
tria e da agricultura portuguesa, evitan-
do ou travando a importação hegemó-
nica de geradores fabricados pela indús-
tria europeia. Na Quinta da Fonte Be -
la, em Valada do Ribatejo, o aparelho de destilação ainda in situ é de
um dos maiores construtores de caldeiras do nosso país – a firma João
Perez, que funcionou na Calçada da Boa Hora, n.º 112, em Belém,
empresa constituída ainda na 2.ª metade do século XIX, que se man-
teve activa até à 2.ª metade do século XX.
O vapor na agricultura portuguesa tem, pois, a sua primeira expressão
na 1.ª metade do século XIX, na destilação contínua (1824), no des-
casque de arroz (Bom Sucesso, 1821), nos lagares de azeite (Cardiga,
1842; Almeirim, 1851), nas moagens a vapor urbanas de uma série
de cidades e vilas da costa, do interior e de Norte a Sul. A importação
de unidades motoras a vapor mistas (nomeadamente locomóveis e lo -
comotoras), para além do seu uso no amanho das terras, regadio, ceifa
ou debulha, associadas ao calendário agrícola, permite, por outro la -
do, o avanço da ruralização do vapor nos campos portugueses nos sec-
tores agro-in dustriais: moagens e lagares à boca dos campos, sem
adquirirem um carácter industrial
ca racterístico da fase da urbanização
do vapor (moagem de farinha de
Cor tez, em Serpa, 1870) e uma di -
versidade de sinais da industrializa-
ção dos campos, associados aos laga-
res de azeite, vinho e destilarias, cujo
inventário testemunha o uso do va -
por nos campos portugueses 20. 
No calendário agrícola, as primeiras
máquinas portáteis vêm para resol-
ver a debulha mecânica de empresas
agrícolas pioneiras (Ribatejo e Alen -
te jo, 1857-1880), exigindo um pri-
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FIG. 9 - Projecto de instalação de uma caldeira locomóvel de 35 cv
da Ruston Proctor & C.º, Ltd., de Lincoln, datada de 1930, 

com carácter de permanência na Herdade de Monte Novo, freguesia
de N.ª Sr.ª da Palma, Concelho de Alcácer do Sal, para acionar
bombas centrífugas de irrigação dos arrozais. Desenho em tela 

n.º 2633, Ass.: Fonseca Lobo, de 20-VIII-1941. Arquivo da 
ex-DRELVT (Direcção Regional de Economia de Lisboa e Vale 

do Tejo, actual Instituto Português da Qualidade - IPQ).

20 Para o caso da moagem de
Pereira Cortez, ver MATOS,
MARTINS e BETTENCOURT,

1982: 74). Na comunicação oral
apresentada no III Encontro
Regional dos Museus Rurais

mostrámos imagens da destilaria
contínua a vapor de António
José Gouveia Coutinho, em

Alpiarça (1903) e do lagar de
azeite a vapor (com caldeira

vertical) de Manuel de Andrade
(1832-1898), em Almeirim

(1903), imagens essas
reproduzidas da revista
Commercio e Industria, 

vol. V, Lisboa, 1903.

21 Esta linha férrea de 
transporte de cortiça e madeiras

teve inicialmente 6 km (entre
Porto Alto e Pinhal do

Cabeçudo). Os carris e o
material circulante, incluindo

locomotiva a vapor, foram
fornecidos pela empresa
Orenstein & Koppel, de

Berlim. Entre 1914 e 1931, 
a linha é acrescentada,

quedando-se em 28 km de
extensão. Com esta alteração, 

a ferrovia passou a servir no
transporte das colheitas

cerealíferas da Companhia. 
Este caminho-de-ferro agrícola

funcionou com duas locomotivas
de 20 HP (“Horse Power”). 

Ver HENRIQUES e HENRIQUES,
1979: 62, 100, 112 e 133.
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TABELA 2 – Primeiras Locomóveis em Portugal (1855-1880)        [continua na pág. seguinte]

Ano Adquirente Fornecedor / Localidade País Característica Destino Lugar de Fonte/ Marca Aquisição

1855 Andrade Corvo Lotz Senior Nantes França Instituto Agrícola Exposição Universal de HORTA, 1857: 24
de Lisboa Paris (EUP), 1855 22 CORVO, 1857: 195-198

1855 Fontes Pereira Não Instituto Industrial Idem IDEM

de Melo identificado de Lisboa
1855 Fontes Pereira Caminhos de Ferro Idem IDEM

de Melo do Leste
1856 Estado Lotz, fils ainé Nantes França Granja Real da Bemposta Almanaque do 

Cultivador, 1857 23

1857 Sociedade Borges Ramsones Ipswich Inglaterra Propriedade da Companhia António Sarmento SARMENTO, 1888
& Sousa & Sims das Lezírias do Tejo e do Sado 

(arrendamento de 3300 hectares)
1858 Sociedade Borges Ramsones Ipswich Inglaterra Idem Idem IDEM

& Sousa & Sims
1858 Sociedade Borges Ramsones Ipswich Inglaterra Idem Idem IDEM

& Sousa & Sims
1860 Associação Agrícola  Ramsones Ipswich Inglaterra 7 CV. Medições em Propriedade VALLADAS, 1860 25

da Cartuxa 24 & Sims VALLADAS, 1860. de Évora
Maquinista que montou 

a máquina: Henry Guilliat 
1860 José Ramalho Ramsones Ipswich Inglaterra 8 CV Propriedade IDEM

Perdigão & Sims de Évora
c. 1860 Pope Ramsones Ipswich Inglaterra Ribatejo IDEM

& Sims
1860 Desconhecido França (?) Aparelho de Desconhecido Conselho Minas, 

destilação contínua, Consultas, 1860, fols.
com locomóvel 86v.º - 87vº (AHME)

1864 Borges de Sousa não identificada Bedford Inglaterra Lavoura a vapor da Quinta do Campo, Exposição Agrícola Catálogo da Exposição 
& Sócios John Howard & Son Vila Nova, Alenquer Nacional de 1864

pectivos territórios. Outro assunto de interesse agrícola é a drenagem
a bombagem de água para secar pauis e arrozais, ou para o desenvol-
vimento de soluções concretas de regadio, nas quais se utilizam loco-
móveis desde os meados do século XIX. 
O uso da locomotora na agricultura portuguesa, embora ainda falte
conhecer em profundidade esta realidade e suas especificidades, era
mais proibitivo, dado o seu maior custo de aquisição. Embora ne -
nhum espécime de locomotora fosse inventariado até ao ano de 2016,
recolheram-se inúmeras imagens fotográficas do seu funcionamento
em grandes propriedades do Ribatejo e Alentejo, provando como
também a sua difusão se processou, entre nós, antes da tractorização
da agricultura, a vapor e a diesel.
Note-se que, a partir de 1842, Portugal, para além de produzir gera-
dores de vapor, passa também a fabricar máquinas a vapor, ainda que
de fraca potência (Fig. 14). No cadastro e inventário de máquinas e
fo tografias, foram identificadas casas construtoras de locomóveis em
Portugal, an tes do século XX. Houve preocupação técnica quanto ao
fornecimento de motores a vapor para a agricultura ao longo da déca-
da de 1860, como aconteceu com Henri Peters, Fábrica Fénix, na
Boavista. Algumas empresas fabricam também as suas locomóveis pa -
ra os campos portugueses, como a Empresa Industrial Portuguesa ou

a Fun di ção de Massarelos, no Porto (Fig. 12), e a Duarte Ferreira &
Fi lhos, no Tramagal, e outras até as suas debulhadoras mecânicas (a
“Vul  có lia”, da Vulcano & Collares – 1927).
Quanto à manutenção, a investigação realizada permitiu detectar uma
rede de empresas metalomecânicas (fundições, serralharias, caldeira-
rias) vocacionadas na conservação de caldeiras, locomóveis e locomo-
toras nos territórios mais agrários do país: Évora, Beja (três), Mértola,

24 Gerida pelo 
Dr. António Joaquim 

Potes dos Campos. 
25 “Os dias de trabalho desta

máquina na quinta da Cartuxa
foram para Évora uma distração

profícua, porque ali se via
ostentar os efeitos poderosos da
ciência mecânica sobre aquela

parte laboriosa dos trabalhos
rurais, e não menos se admirava 

a inteligência com que a 
máquina parecia executar 

todo o trabalho”
(VALLADAS, 1860: 3).

22 Na Exposição de Londres 
de 1851 – conta Ponte e 

Horta –, o general Morin,
director do Conservatório de

Artes e Ofícios de Paris,
comprou uma locomóvel 

para esta instituição à firma
Tuxford & Son.

23 “Crónica Agrícola”, 
publicada originalmente no

Almanaque do Cultivador de
1857, inserida em NOGUEIRA,
José Félix Henriques (1976) –
Obra Completa. Lisboa: INCM.

Tomo I, pp. 364-365.



realidade, existem tipologias diferentes que se impõe identificar da for -
ma mais clara possível, atendendo à sua generalização desde a Grã-Bre -
tanha até ao continente europeu e à sua difusão das Américas à Chi -
na, por todo o globo (RAYNER, 2002: 5-11). Dado o carácter universal
da técnica industrial, importa considerar, em primeiro lugar, a no men -
 clatura tipológica das máquinas no mundo anglo-saxónico, sem esque -
cer as designações que adquirem nos outros países onde, porven tura,
foram também fabricadas e tiveram uso agrícola, industrial ou ou tro. 
Por razões de comodidade e oportunidade, apenas circunscrevemos a
apresentação às máquinas propriamente di tas (caldeira + motor). Os
geradores de va por, que também fo -
ram utilizados nos territórios ru rais e
agrícolas, no seu universo tão vasto 26,
não serão por agora equacionados.
São três os grandes grupos a que nos
iremos re portar, procurando clari -
ficar a relação en tre a “palavra” e a
“coi sa” e os seus diferentes significa-
dos.
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Crato (Fig. 11), Castelo Branco, Covilhã, Torres Novas, Viseu, Lor -
delo do Ouro, Funchal. A simplicidade das máquinas portáteis pres-
tava-se a fomentar a criação de oficinas de manutenção locais, o que
constituía uma vantagem em termos de uso agrícola, porque “ses orga-
nes doivent être assez simples pour que le charron du village ou un serru-
rier intelligent, puissent exécuter presque toutes les réparations qu’elle de -
mande” (FIGUIER, 1863: 404). Estas empresas também são chamadas
para a compra e venda de máquinas e para o abate das fora de uso.
Na senda do que se fazia no estrangeiro (na Inglaterra desde, pelo me -
nos, 1860), os grandes empresários agrícolas emprestam, cedem ou
alugam as suas máquinas motoras e agrícolas a terceiros. Cons ti tuí -
ram-se mesmo no Alentejo empresas criadas expressamente para o
aluguer de maquinaria agrícola e locomóveis, sobre as quais espera-
mos desenvolver investigação na ocasião certa.

IV

As questões de nomenclatura das “máquinas” da energia a vapor são
ainda um problema crucial para sabermos do que estamos a falar. Na
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TABELA 2 – Primeiras Locomóveis em Portugal (1855-1880)        [continuação da pág. anterior]

Ano Adquirente Fornecedor / Localidade País Característica Destino Lugar de Fonte/ Marca Aquisição

1865 Quinta Regional Ramsones Ipswich Inglaterra Lavoura Quinta Regional RELATÓRIO..., 1875
de Sintra & Sims Debulha a vapor de Sintra

1865 Quinta Regional Quinta Regional
de Évora de Évora

1865 Casa Real Propriedade Quinta CHRONICA AGRICOLA,
do Palácio da Ajuda 1865-1866

1865 Viúva Caldas Propriedade no Ribatejo IDEM

& Filhos
1865 Viúva Caldass Propriedade no Ribatejo IDEM

& Filho
1865 Vaz Monteiro Propriedade na Golegã IDEM

1865 Vaz Monteiro Propriedade na Golegã IDEM

1865 José Maria Parreira Propriedade em Serpa IDEM

Cortez
1865 Marquês da Propriedade na Chamusca IDEM

Chamusca
1867 José Joaquim Albaret & Liancourt França Para mover o Quinta do Lombo Álbum fotográfico,

Januário Lopes Companhia Rantigny Debulhador do Tejo APAI

(datada de 1860) n.º 21
1867 José Joaquim Lotz Ainé Nantes França Para mover o Álbum fotográfico,

Januário Lopes Debulhador n.º 23 APAI

1867 José Joaquim Máquina a vapor H. Peters (?) Portugal Com o equipamento Quinta do Lombo Álbum fotográfico,
Januário Lopes amovível para anexo, corda de arame, do Tejo APAI

lavrar tambor e selha, âncora,
carrinho

1870 José Maria Ramsones & Sims Ipswich Inglaterra Propriedade da MATOS, MARTINS e
Parreira Cortez Lobata, Serpa BETTENCOURT, 1982: 71

1879 Joaquim Lúcio Garrett & Sons Inglaterra Propriedade em Elvas
do Couto

26 Os sistemas geradores 
de maior sucesso foram os

Lancashire, Cornish, Cochran,
Babcock & Wilcox, Stirling e

Benson, entre muitos outros de
fogo exterior ou interior e de

tipo aquatubular (WRANGHAM,
1948), nomeadamente os

franceses da empresa 
Belleville.



121

presas ao lugar, nunca envolvendo o carácter temporário, por não ser
compatível com o conceito. 
Assim, há necessidade de definir o termo “semifixo”, que aparece na
caracterização de motores que se encontram estacionados, mas po -
dem ser “amovíveis”. Ora, entre o estacionado e o amovível não há di -
ferença de “estado”, pois ambos requerem fixação a um lugar pré-de -
ter minado. Então, o que haverá de diferente entre um motor estacio-
nado e um outro amovível, a tal ponto que se lhe determina o esta-
tuto de “semifixo”? De acordo com a legislação portuguesa de 1927,
in tegram a classe dos motores amovíveis “aqueles cuja instalação e fun-
cionamento se pode fazer independentemente de qualquer maciço de fun-
dação, e todos os seus componentes e acessórios […] constituem com o mo -
tor um conjunto solidário, independente, montado sobre um fixe comum,
podendo ser transportados efectivamente em conjunto” (Decreto n.º 14421,
de 31 de Outubro de 1927, Art.º 6.º, n.º 2). Deste modo, fica claro
que os motores a vapor fixos têm uma diferença específica dos amo-
víveis, pois estes formam um “conjunto solidário” próprio, profunda-
mente diferente dos primeiros, embora tenham a particularidade de
se fixar – ainda que temporariamente – no lugar onde vão accionar as
máquinas operadoras.

IV.1. MOTORES A VAPOR FIXOS OU SEMIFIXOS

As máquinas a vapor mais antigas
eram estacionárias (“stationary steam
engines” 27), isto é, máquinas que se
fixavam e integravam num espaço
de modo durável e, ainda que fossem
substituídas, era no mesmo sentido,
integrando o local onde tinham fun-
cionado antes. Em Portugal, a le gislação publicada classificou estes
motores como “fixos”, “por terem maciço de fundação e instalação pró-
pria com carácter permanente” (De creto n.º 14421, de 31 de Outubro
de 1927, Art.º 6.º, n.º 1). É com esta designação que tanto estes
como os semifixos ou amovíveis são re feridos nos processos da
Direcção-Geral da Indústria, antes e depois de 1927, e no Boletim do
Trabalho Industrial (1906-1934). A noção inglesa “stationary” evi-
dencia mais o carácter de permanência no lugar onde ocorre a trac-
ção, do que a tipologia do motor propriamente di ta. Reconheça-se
que, desde a década de 1970, os arqueólogos industriais ingleses clas-
sificaram os motores a vapor em duas grandes categorias: os estacio-
nários e os portáteis. Os estacionários eram os fixos, o que não queria
significar que não pudessem ser removidos, pois as máquinas reque-
rem substituição depois de algum tempo. No entanto, essa substitui-
ção não lhes retirava o carácter de permanência, isto é, estacionadas,

FIG. 10 - Aparelho de destilação contínua composto refrigerando com o
mesmo vinho e alguma água de J. P. Collares Júnior & Irmãos. Lisboa,

1853. Litografia de A. S. Castro, Largo da Trina, n.º 9, Lisboa. 
In COLLARES JÚNIOR, 1854: Estampa 4.ª.27 HAYES, 1987. 

Segundo os dicionários:
“Stationary – not moving, 

or not changing”
(https://bit.ly/38dMmSu,

consultado em 
2020-05-17).



inauguração (1965) até que a fábrica encerrou (CUS TÓDIO, 2016a).
Em contrapartida, numa pe quena unidade em que as exigências de
consumo de energia não eram muito grandes, o em presário agrícola
re solvia fixar temporariamente a locomóvel (caldeira + motor) de for-
ma solidária, retirando-lhe as rodas ou mesmo mantendo-as travadas,
de modo a fazê-la perder a sua característica principal: a mobilidade
que os rodados lhe garantiam.
Assim sendo, as máquinas de vapor de baixa pressão do consórcio
Boulton / Watt, como aquelas que, apesar de terem os geradores nu -
ma divisão e o motor noutra, formando uma interdependência semi -
unitária 30, pertencem à tipologia das fixas ou estacionárias e não às
amovíveis, que a legislação da época soube perfeitamente identificar.
Tal não significa que não haja frequentes confusões, pois, na realida-
de, todas as máquinas (fixas, amovíveis ou semifixas) podiam ser re -
movidas, na prática como na teoria –
por fim de ciclo útil, por avaria, por
compra ou outra razão qualquer.
Não se pense, todavia, que o campo
dei xasse de lado este tipo de motores
pri mários. Também os utilizou, mas
pre feriu soluções mais práticas, efici -
en tes e adaptadas à realidade agrícola.
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Se, por vezes, se gera alguma confusão, é por, em algumas fontes es -
critas e imateriais, o termo “caldeira fixa” estar associado a um motor
amovível. Mas, em primeiro lugar, nem se trata tão-somente de uma
caldeira (pois tem o carácter de motor e, por isso, é diferente dos gera-
dores 28), como na realidade perde – no caso das locomóveis estacio-
nadas – a sua identidade própria, pois as locomóveis, no sentido
objectivo do termo, são motores portáteis, como veremos. Aconteceu
muitas vezes que os proprietários de locomóveis lhes retiraram as ro -
das, ligando a caldeira e respectivo motor a um suporte fixo (como
aconteceu com a locomóvel da Quinta de Santo André, em Coruche,
ou numa outra que se encontra abandonada em Vila de Rei). Este
aspecto prova a versatilidade das locomóveis, que os construtores per-
ceberam desde a sua origem, tornando-as multifuncionais.
Mas há outro caso que tipifica melhor o carácter amovível de máqui-
nas a vapor que se pretende usar de modo estacionado e contínuo, em -
bora por períodos mais longos de tempo. Estamos a referir-nos a má -
quinas de maior porte, com perfil semelhante ao design das locomóveis,
mas de outra escala, apesar de envolverem o referido conceito de “con -
junto solidário”. Houve empresas que se especializaram também no
ramo das máquinas a vapor amovíveis, o que a do cu mentação portu-
guesa constantemente refere. É o ca so das empresas alemã R. Wolf de
Magdeburgh 29, da inglesa Robey & C.º, Ltd e da francesa Weyher &
Richemond, ou mesmo das empresas dos mais co nhe -
cidos fa bricantes de locomóveis, como a Ransomes,
Sims & Jefferies, a Clayton, a Marshall etc., que dis -
punham de soluções motoras mais em conta para o
ca lendário sazonal das indústrias agrícolas. Na fábri-
ca de des casque de arroz da Casa Cadaval, em Mu -
ge, o mo tor primário a vapor é amovível, exacta-
mente de acordo com a definição que vimos acima,
e manteve-se sempre estacionado desde a data da
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FIG. 11 - Exemplos de empresas de
manutenção e conservação de
caldeiras e locomóveis.

Em cima, Serralharia Bejense
Mecânica e Civil de Joaquim Freire.
Postal selado em 1941. Arquivo da 
ex-DRELVT (Direcção Regional de Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo, actual Instituto 
Português da Qualidade - IPQ).

À direita, chapa publicitária da Metalúrgica do Crato, Ld.ª.
Museu Municipal do Crato.
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28 Acontece que a legislação sobre caldeiras de 
1923 criou alguma confusão, porque no Artigo 5.º,
sobre a instalação de caldeiras, refere as “locomóveis

instaladas com permanência” e associadas com as
caldeiras fixas ou amovíveis (Decreto n.º 8332 –

Regulamento das Caldeiras, de 17 de Agosto 
de 1922). Ora, neste caso, estamos perante

locomóveis que são utilizadas como geradoras
multitubulares de vapor de funções térmicas, 

muito embora o regulamento também se refira 
às portáteis, motoras de carácter primário (em

conotação com a legislação dos motores).
29 Um pormenor interessante é que este 

fabricante se especializou na produção do feixe
tubular amovível das caldeiras das suas máquinas,

garantindo assim uma maior permanência da
máquina no local onde se fixou.

30 Como o caso da 
máquina a vapor Joseph 

Farcot, em conjunto com as
caldeiras das marcas João 

Perez e Pierre Dumorá, 
na fábrica da pólvora de 

Vale de Milhaços, no Seixal
(CUSTÓDIO, 2014).
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 sibilidade de se  rem movidas de um lugar para ou tro, garantindo-lhes
a portabilidade (“portable steam engine”). 
Era pelo transporte que toda a máquina era deslocável nos campos e
para as eiras, onde formavam um conjunto técnico de motor com má -
quinas operadoras (as debulhadoras, as enfardadeiras, os corta-pa lhas,
as britadoras de pedra, as mesas de serração, as bombas de drenagem
de águas, os trituradores de uva, apenas para mencionar os mais co -
muns), estabelecendo uma relação unívoca de trabalho mecânico. Em
virtude da sua multifuncionalidade, eram máquinas de inegável inte-
resse agrícola nas herdades, quintas e campos, não apenas em função
do calendário agrícola (debulha, vindima, safra da azeitona), mas tam -
bém para viabilizar aplicações noutros momentos temporais (Fig. 9).
Estes engenhos tiveram uma vida longa no que concerne à sua utili-
zação. Não entrando em cronologias absolutas e relativas, até porque
variam de país para país, as locomóveis estiveram no activo até aos
anos de 1990, em zonas do globo com acesso dificultado a combus-
tíveis fósseis. O que precisavam era de água e lenha.

De qualquer modo, salvo excepções pontuais (Casal Branco ou
Quin ta de Alorna, em Almeirim; Casa Cadaval, em Muge, ou Quinta
da Cardiga, na Golegã), os conjuntos “estacionados” requerem ser me -
lhor identificados e conhecidos na sua utilização agrícola em Por tu -
gal, até porque são comummente mais utilizados num contexto rela-
cionado com a produção capitalista em ambiente rural, associado à
produção agro-industrial (descasque de arroz, moagem, produção de
azeite ou de vinho, serração de madeiras – Fig. 9) ou com o tema
anteriormente tratado da urbanização e da ru ralização do vapor. 
No caso da revolução agrícola, estes conjuntos fo ram instalados em
celeiros ou noutros edifícios adaptados, numa fase anterior à debulha
de cereais, procurando-se, numa fase seguinte, ou tras soluções asso-
ciadas ao pátio das quintas (BROWN, 2008: 41-55) ou eiras pré-exis-
tentes. A descoberta da portabilidade da energia a va por passou a estar
ao alcance do agricultor, efectivando-se pouco tempo depois no con-
texto da revolução agrícola britânica.

IV.2. MÁQUINAS SOBRE RODAS

COM TRACÇÃO EXTERNA

De acordo com a legislação de 1927, as “locomóveis” são
“os amovíveis, montados sobre rodas ou órgãos de desloca-
mento, automotores ou não” (Decreto n.º 14421, de 31
de Outubro de 1927, Art.º 6.º, n.º 3). Ora, o conceito
que em Portugal se formou de locomóveis não corres-
pondeu ao que existia na Grã-Bretanha, pois há que dis-
tinguir neste grupo de máquinas motoras mistas as que
são de tracção externa (puxadas do depósito para o cam-
po por juntas de bois), das que têm capacidade de se
mo ver por si próprias. Assim, o grupo das locomóveis
(Figs. 3 e 5), independentemente do seu porte ou potên-
cia, com a caldeira disposta na vertical ou na horizontal
e respectiva localização dos cilindros motores, e apesar
das pequenas diferenças nos chassis
e rodados, ca racteriza-se pela pos -

FIGS. 12 E 13 - Em cima, locomóvel-
-tipo da Fundição de Massarellos. 

Vista do lado frontal direito. Arquivo 
da Companhia Aliança. N.º 9A.

Colecção da Comissão Organizadora de
Arqueologia Industrial (COAI). 

Arquivo da Associação Portuguesa 
de Arqueologia Industrial (APAI).

À direita, “Ploughing engine” 
em funcionamento. Fonte: Steam

Plough Club (http://bit.ly/30zylLp,
acessível em 2020-01-18).
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IV.3. MÁQUINAS SOBRE RODAS

COM TRACÇÃO PRÓPRIA

Embora a designação de locomotoras fosse usada em Portugal, o seu
significado nem sempre correspondeu à coisa. Em princípio, a loco-
motora é a máquina a vapor “automóvel” (que se move a si própria),
para caminhar por estrada. Partilha o significado de mobilidade com
a locomotiva, mas o nome português correcto para a máquina sobre
carris é “locomotiva” e não “locomotora” (como acontece, por exem-
plo, em Espanha). Outras vezes, confunde-se locomotora e locomó-
vel, sobretudo na documentação dos serviços técnicos oficiais, onde a
legislação não a precisou de forma clara e impediu registos exactos
quanto à sua identidade, a tal ponto que não nos ajuda a determinar
a sua diferença específica, a transformação da energia alternada em
energia rotativa aplicada aos rodados, com a aplicação de sistemas de
embraiagem simples (Figs. 3, 4 e 7).
Este grupo caracteriza-se pela sua maior variedade subtipológica, defi-
nida de modo preciso pela cultura técnica britânica, onde as locomo-
toras adquirem nome próprios correspondentes às características e
funções para que foram fabricadas desde à 2.ª metade do século XIX.
As três principais subtipologias são as seguintes:
– “Caminheiras”, substantivo português para aquilo que os britânicos
chamam “road locomotives” (BONNET, 1969: 44). Eram locomotoras
destinadas a puxar cargas muito pesadas. Há notícia do seu uso du -
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Em temos de fabrico, dominam as marcas estrangeiras, nomeada-
mente inglesas, mas também americanas, francesas (como vimos
atrás) e alemãs. A idade de ouro da produção destes equipamentos a
vapor, a nível europeu, ocorreu entre 1895 e 1915 – duas décadas
(BROWN, 2008: 11). 
Entretanto, para além da continuação do fabrico de locomóveis a
vapor, também se produziram locomóveis a diesel. Portugal também
as produziu, apesar de os vestígios arqueológicos destas unidades no
terreno serem inexistentes até à data.
A documentação oficial da Di recção
Geral da Indústria, actualmente à
guarda do Instituto Portu guês da
Qualidade 31 refere a Fun di ção de
Massarelos (Fig. 12), a Fun di ção do
Ouro, a Vulcano & Col la res, a João
Perez e a Pierre Dumorá, como
exemplos de construtores destes
engenhos em território nacional,
durante a segunda metade do sécu -
lo XIX e as primeiras décadas do sé -
culo XX 32.
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31 Este arquivo encontra-se
inacessível devido à extinção da

Direcção Regional de Economia
de Lisboa e Vale do Tejo. 

De referir a importância 
deste acervo único para os

estudos das máquinas motoras
em Portugal.

32 O Boletim do Trabalho
Industrial n.º 140 é totalmente

dedicado às “Caldeiras que a
Indústria Nacional Utiliza”, 

e possui duas representações,
logo nas primeiras páginas, 

de uma locomóvel construída 
na Fundição de Massarellos, 

no Porto, e uma curiosa
locomóvel vertical da
Companhia Aliança.

FIG. 14 - Máquina destinada para lavrar. 
In Álbum da Lavoura de José Joaquim Januário

Lopes. Oferecido à Real Associação Central
d’Agricultura Portugueza. Reprodução.

Colecção da Comissão Organizadora de
Arqueologia Industrial (COAI), n.º 714. 

Arquivo Histórico da Associação Portuguesa 
de Arqueologia Industrial (APAI). 

Esta foto inédita mostra como a relação 
entre a energia a vapor e o campo é mais

diversificada do que se descreveu em trabalhos
históricos. Na propriedade deste agricultor

ribatejano, instalou-se uma caldeira Cornish
com motor a vapor colocado no exterior, 

por cima da caldeira, mostrando uma
portabilidade diferente da locomóvel 

(a fixação temporária). Notar, na parte 
traseira, um aspecto do volante 

de energia mecânica.
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As “ploughing engines”, associadas às inovações da lavoura a vapor na
grande cultura agrária, pertencem à era das locomotoras, aquando da
combinação entre locomoção e charruas de tracção mecânica. Re la -
cionado com o engenho, existia um tambor para tracção e enrola-
mento de um cabo de aço que puxava uma charrua de várias aivecas.
Situava-se por baixo da caldeira da locomotora, como foi desenvolvi-
da pela famosa casa John Fowler (a partir de 1850). Implicava traba-
lho al ternado de duas lo co motoras ou de uma só. Uma máquina era
colocada do lado esquerdo da área a arrotear ou lavrar, uma outra do
lado direito e, em movimento contínuo, faziam passar a charrua no
ter reno de um lado para o outro, em sincronia, no mesmo sentido,
entre limites opostos do terreno a lavrar. A charrua sulcava a área agrí-
cola, num movimento de vaivém 35. Em tudo eram semelhantes aos
“steam tractors”, mas es tes puxavam as charruas e não os sistemas de
cabos (Fig. 13, 16 e 17). 
A série de soluções de locomoção a vapor requer ser compreendida na
sua relação histórica: “The first portable engine appeared before the first
traction engine. But the last portable engine appeared after the last trac-
tion engine” (GREGORY, 2014: 8).
Os tractores a vapor (“steam tractors”)
– de que há bastantes fotografias do
seu uso em Portugal – revelam uma
relação estreita com as locomotoras,
pelo seu lado portátil e pelo seu lado
motor, mas eram bem mais potentes
e podiam receber atrelados correspon -
dentes a diferentes sistemas de má -
quinas operadoras com funções na la -

rante a 1.ª Guerra Mundial 33, sendo identificadas ainda na década
de 1960 (BONNET, 1969: 45). Importa não fazer confusão com os
“steam lorries”, uma espécie de camiões a vapor destinados a transpor-
tar cargas na sua própria estrutura, não em atrelado. Até hoje, ne -
nhum “steam lorrie” foi identificado na documentação portuguesa,
nem persistem evidências materiais entre nós;
– As “traction engines” (máquinas de tracção), as “ploughing engines”
(Fig. 13) e os tractores a vapor (“steam tractor”) (Fig. 16), têm sido
identificados como “locomotoras”. Há que ter cuidado com essa rela-
ção, por ser demasiado simples, dado que, embora a característica
principal da lo comotora seja a própria locomoção, há excepções que
resultam da combinação de diversos sistemas técnicos operadores com
a máquina motora em movimento, criando outras tantas realidades.
Todas estas má quinas manifestam as suas próprias especificidades,
sendo que to das elas se encontram documentadas em Portugal;
– Os “cilindros compressores” (“steam rollers”), máquinas especiais
destinadas a fazer um trabalho muito específico – a compactação dos
pavimentos viários na construção de estradas (sobretudo do tipo ma -
cadame), tanto nacionais, como mu -
nicipais e vicinais, e até nos ca mi -
nhos de ligação destas vias às herda-
des agrícolas. A antiga Junta Au tó -
noma das Estradas (hoje, IP-In fra -
estruturas de Portugal) reuniu uma
interessante colecção destas máqui-
nas a vapor nas suas direcções distri-
tais, um pouco por todo o país 34.

FIG. 15 - Locomóvel de caldeira 
vertical do Sistema Albaret & Companhia - 
- Para mover o Debulhador n.º 21. 
In Álbum da Lavoura de José Joaquim Januário
Lopes. Oferecido à Real Associação Central
d’Agricultura Portugueza. Reprodução. 
Colecção da Comissão Organizadora de
Arqueologia Industrial (COAI), n.º 727. 
Arquivo Histórico da Associação Portuguesa 
de Arqueologia Industrial (APAI).

33 Na documentação 
portuguesa da época, todavia,

uma “caminheira” tem o 
mesmo significado da
“locomotora”, ou seja, 

é do subtipo.
34 Note-se que os 

cilindros compressores podiam
ser movidos a tracção animal

(há notícia de alguns que
trabalharam em quintas), 

a vapor ou a diesel.

35 As técnicas da lavoura 
a vapor foram muito difundidas

em Portugal e não se limitam
aos primeiros momentos da sua

eclosão. Ver SILVEIRA, 1908:
119-135. Para o caso britânico,

reconheça-se que as “steam
ploughing” passaram a ser 

muito populares nos meios
rurais, a tal ponto que criaram

feiras de demonstração da
lavoura a vapor.



no Ribatejo e no Alto e Bai xo Alentejo que se verificavam inspecções
mais regulares do que no resto do país. O que explica isso: incapaci-
dade técnica dos serviços? Questões geográficas? Carestia de capitais
ou resistência ao progresso 36?
Por último, no campo das máquinas
portáteis, deverão incluir-se os “show -
man’s engines”. Até à descoberta de
novos documentos, julga-se que este
tipo de grande “caminheira” ou “locomotora” a vapor, que surgiu nas
feiras do último quartel do século XIX até à metade do sé culo XX,
não teve muita expressão em Portugal. 
O mesmo não aconteceu no estrangeiro, nomeadamente na Grã-Bre -
tanha. Eram engenhos destinados ao divertimento. As máquinas pre-
servadas na actualidade (Grã-Bretanha) mostram a sua exuberância
na policromia e na decoração abarrocada, de carácter superlativo. To -
davia, pelo menos um exemplar encontra-se documentado na Ma -
deira, tendo funcionado no Funchal (Boletim do Trabalho Industrial,
n.º 5).
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voura. Pergunta-se: por que razão é que as locomotoras tiveram mais
adesão dos que tractores e o que ex plica o seu aproveitamento duran-
te mais tempo na Era do Vapor? Há uma série de questões a ter em
conta quando nos questionamos acerca da falta de sucesso prolonga-
do destes antepassados dos tractores agrícolas, hoje em uso. A primei-
ra é o seu preço. A outra a sua van ta gem no trabalho em grandes cul-
turas agrícolas, como as da Com pa nhia de Lezírias do Tejo e do Sado
(fundada em 1836).
Há uma máxima dogmática do mundo empresarial: “Não se adquire
o que não se precisa”. A maior parte das vezes, uma locomóvel ou uma
locomotora satisfazia as necessidades energéticas de um proprietário,
não eram precisas máquinas com outra envergadura, embora às vezes
se comprassem para ostentar riqueza, inovação ou poder. Há que ter
em conta as dificuldades técnicas de condução e de especialização no
ma nuseamento diário. A manutenção era mais onerosa e os consu-
mos de água e de combustíveis também. Os empresários agrícolas es -
ta vam atentos à inovação, mas as vantagens económicas de um siste-
ma usual nem sempre eram ultrapassadas pelas novas máquinas que
o mercado disponibilizava. Na análise desta problemática, deverá aten -
der-se às questões culturais, às vantagens sociais, aos contextos po -
lítico-económicos e às mentalidades que diferem de país para país, de
região para região, e na própria região. 
Um dos maiores exemplos que podemos referir em território portu-
guês é a inspecção das locomóveis pelas autoridades industriais. Era
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FIG. 16 - Locomotora. Tractor a vapor (steam tractor).
Monte da Guarda. Serpa, Maio de 1913. Positivo

colado em cartão. Colecção Particular.

36 Sobre este tema, 
veja-se CORUCHE, 

1886.
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neidade fosse uma das obras. O Humano inventou-a para sua civili-
zação, para ser mais feliz, para ter menos esforço ou trabalho, ou ain-
da dispor de mais bens. À medida que o tempo corre, os mundos que
já perdemos são cada vez mais longínquos, criando inúmeras dificul-
dades ao inquérito histórico. Mas, tanto as ruralidades como os mu -
seus rurais necessitam de evidenciar cada vez mais a materialidade so -
cial do avanço das máquinas no campo, de forma a integrarem a du -
ração na inter-relação entre territórios e sociedade, e colocarem-se pe -
rante a distanciação adequada em relação ao devir. Porque tudo isso
é fundamental nos domínios da investigação e da exposição.
O conhecimento da energia a vapor nos campos é essencial para com-
preender o mundo que perdemos antes da industrialização, como
tam  bém o mundo que ganhamos com as transformações sociais e cul-
turais que daí nasceram. Que este esboço de tipologia de máquinas
mo  toras permita fundar a resiliência e o interesse pela industrialização
e pela mecanização da agricultura, como sinal dos tempos que passa-
ram, mas que fundaram a actualidade. Com conceitos que se afastem
da generalização, como preconizava Peter Laslett (1915-2001), e per-
mitam introduzir a complexidade na análise do todo social e na rela-
ção entre sociedades e tecnologias. Conceitos que garantam compre -
ender as ruralidades no seio das industrializações.

V

Apesar de ser um universo que se arrisca a desaparecer da memória
nacional, pesem os esforços notáveis dos museus rurais e dos amantes
da matéria, o advento da energia a vapor deixou marcas nas mais va -
riadas formas de arte, para lá dos vestígios arqueológicos e acervos do -
cumentais. 
Os exemplos mais diversos vão desde os painéis de azulejos nas esta-
ções de comboio ou de mercado (Vila Franca, Azambuja ou San ta -
rém), à poesia (A Locomotiva e Os Novos Leviatãs, de Guilherme de
Aze vedo, ou A Benção da Locomotiva, de Guerra Junqueiro), à pintu-
ra (Silva Por to ou Almada Negreiros), até à fotografia (Alvão ou
Mário No vaes) e à literatura (Amanhã, de Abel Botelho). 
No caso da literatura, o texto que nos deixou Alves Redol no romance
Gaibéus é um exemplo notável da presença do vapor no dia-a-dia da
lavoura: “As canções e os gritos ganham mais eco. O tantã da debulha-
dora e da locomóvel domina mais. Nas cabeças dos eirantes tudo aquilo
se enlaça, como se as correias lhes passassem nos pensamentos e os êmbolos
ca valgassem dentro deles”.
“O mundo que nós perdemos” (LASLETT, 1975) é muito mais complexo
quando sobre a realidade social nos debruçamos, mesmo que o obser-
vatório seja a cultura material. O mundo da energia a vapor parece
es tar já nos antípodas da contemporaneidade, embora a contempora-

FIG. 17 - Lavoura e sementeira a vapor, sistema americano. Casa agrícola D. Fernando Flores, 
Utrera, Sevilha, cerca de 1908. Para além da locomotora para a tracção de 70 cv ou de 25 a 32 cv

(conforme os casos), a metalomecânica de Holt fabricava, no início do século XX, ceifeiras
debulhadoras para grande cultura, destinadas a ceifar e debulhar trigo até 60 hectares de terreno/dia.

Produzia ainda máquinas de lavrar de cinco charruas de seis ferros cada uma que suportavam
aparelhos de semear, destinados a executar o trabalho completo de 7,6 m de largura 

de terreno em 20 a 30 hectares/dia (segundo SILVEIRA, 1908: 158).
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